
Estado do Rio de Janeiro 

Câmara Municipal de Cabo Frio 

PROJETO DE LEI N° 087/2001 
	

Em 28 de Setembro de 2001. 

Dispõe sobre normas para o 
transporte coletivo de passageiros 
portadores de deficiência ou com 
mobilidade 	reduzida, 	pelas 
empresas que exploram as linhas 
municipais. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

RESOLVE: 

Art. 1° - As empresas que exploram por concessão as linhas municipais de 
transporte coletivo de passageiros, por ônibus, ficam obrigadas a 
oferecer transporte aos passageiros portadores de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, dotando as suas frotas de veículos apropriados, 
obedecidas as seguintes normas e características: 

I — veículos sem catracas, dispondo de degraus articulados, de 
elevadores para utilização por cadeira de rodas e outros 
mecanismos de segurança para usuários portadores de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — o interior dos veículos deverá dispor de sistema de fixação para 
cadeira de rodas. 

Art. 20  As tarifas cobradas para os serviços de transporte de usuários 
portadores de deficiência não poderão sofrer qualquer tipo de 
acréscimo, inclusive as de longo curso. 

Art. 30  O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará a cassação da 
concessão da empresa exploradora dos serviços. 
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Art. 40  A secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, através de seus 
órgãos de fiscalização, diligenciará no sentido de garantir o fiel 
cum prim en to desta Lei. 

Parágrafo Único: Na omissão da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos, a Comissão de Defesa dos Direitos Humanos da 
Câmara Municipal, as Entidades de Defesa do Consumidor 
ou qualquer cidadão, poderá encaminhar, na forma de 
denúncia, ao Ministério Público, o descumprimento desta 
Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 28 de Setembro de 2001. 

E‘a.D CORRÊA KITA 
ft,  

Vereador — autor 

JUSTIFICATIVA: 

Diante da futura discussão nesta Casa Legislativa com a direção da 
Empresa que explora o serviço de transporte coletivo no nosso Município, 
quando iremos especialmente abordar as dificuldades de acesso e circulação 
dos deficientes ou com mobilidade reduzida e idosos nos ônibus, e como 
conseqüência o significativo aumento do índice de acidentes, estamos 
adequando na forma deste projeto de lei, inspirados em Lei Estadual, dos 
deveres da Municipalidade para com estes cidadãos. 

Sala das Sessões, 28 de Setembro de 2001. 

EDUARDO CORRÊA KITA 
Vereador - autor 


